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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO)  

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMETNOS DE AR CONDICIONADO 

 

PREÂMBULO 

Edital de Pregão (ELETRÔNICO) N° 070/2020 

Processo Administrativo N° 100/2020 

Entidade Promotora: Município de Vargem Grande do Sul – SP (UASG 987231)  

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR LOTE 

Data Da Realização: 02/12/2020 

Horário: 09:00 horas (Horário de Brasília) 

LOCAL: http://www.comprasnet.gov.br  

Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 24 h (vinte e quatro horas) a contar da 
respectiva data. 

Origem dos Recursos (Comunicado SDG nº 028/2017 – TCE/SP): FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL. 

O Senhor Prefeito Municipal, usando a competência a ele delegada no exercício de suas funções, torna 
público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO (ELETRÔNICO), do tipo 
Menor Preço, Unitário – Processo Administrativo nº 100/2020, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS 
para eventuais e futuras aquisições de equipamentos de ar condicionado, novos e sem uso, com 
serviços de instalação pelo mesmo fornecedor, para suprir as necessidades dos diversos departamentos 
municipais e autarquia, que será regida pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 
Federal nº 10.024, de 20 de Setembro de 2019, Lei Complementar nº 123 (atualizada pela LC nº 
147/2014), de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

A quantidade indicada no Anexo I representa estimativa de consumo por 12 (doze) meses, sem que, 
contudo, haja obrigação de aquisição total. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele 
fazem parte integrante. 

O valor total estimado desta licitação é de R$ 2.005.239,63, conforme planilha de orçamento contida no 
Termo de Referência que integra o Anexo I do Edital. Por tratar-se de Registro de Preços, as despesas 
decorrentes das contratações do objeto desta licitação, onerarão os recursos orçamentários e 
financeiros próprios, reservados na Ficha Funcional Programática do Departamento requisitante, e 
constarão quando da emissão da respectiva Autorização de Fornecimento. 

A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.  

Quaisquer dúvidas durante a realização da sessão pública poderão ser dirimidas pelo telefone (19) 
3641-9019. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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I -  DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para eventuais e futuras aquisições de 
equipamentos de ar condicionado, novos e sem uso, com serviços de instalação pelo mesmo fornecedor, 
para suprir as necessidades dos diversos departamentos municipais e autarquia, conforme especificações 
constantes do folheto descritivo, que integra este Edital como Anexo I. 

1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no COMPRASNET e as 
especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital, o licitante deverá obedecer a 
esse último. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos. 

II -  DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1.  Após a homologação da presente licitação, será assinada uma ATA DE REGISTRO DE PREÇOS entre as 
partes, conforme Anexo III, com prazo de validade de 12 (doze) meses. 

2.2.  O Município poderá se entender necessário, convocar as empresas registradas para assinatura de 
contrato, conforme modelo contido no Anexo IV, após a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

III -  DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preço decorrentes desta licitação. 

IV -  DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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V -  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste pregão empresas interessadas do ramo de atividade pertinente ao objeto 
da contratação, autorizadas na forma da lei, que atendam às exigências de habilitação e que estejam com 
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF do Governo 
Federal. 

5.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos no inciso III do artigo 48 da Lei Complementar 
nº 123, de 2006 atualizada pela LC nº 147/2014. 

5.3.1. Conforme entendimento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, “Licitação exclusiva à 
participação de MEs e EPPs .... No que se refere à previsão de torneio exclusivo às microempresas (ME) e 
empresas de pequeno porte (EPP), predomina nesta Corte, a partir do quanto decidido nos autos dos TCs 
5509/989/15, 5540/989/15, 5724/989/15, 5828/989/15 e 5836/989/15 (Sessão de 23/09/2015 – voto de 
desempate proferido pela Exma. Sra. Presidente, Conselheira Cristiana de Castro Moraes), o entendimento 
segundo o qual o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) previsto pelo inciso I do artigo 48 da Lei 123/06, 
representa o valor global da licitação, e que a expressão “itens de contratação”, portanto, abarca o 
somatório dos itens ou lotes em disputa, vale dizer,  o montante estimado para todo o certame”. 

5.4. Além das vedações estabelecidas pelo artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93, não será permitida a 
participação: 

5.4.1. De interessados que se encontrarem em processo de falência, concurso de credores, dissolução ou 
liquidação; 

5.4.2. De interessados que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal;  

5.4.3. De sociedades empresárias consorciadas. 

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.5.1.  Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Artigos 42 a 49; 

5.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

5.5.2.  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.5.3.  Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 
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5.5.4.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

5.5.5.  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

5.5.6.  Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

5.5.7.  Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.5.8.  Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991. 

5.6.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

VI -  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado (em 
consonância com as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital) e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2.  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha.  

6.3.  Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

6.4.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC nº 123, de 2006. 

6.5.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6.  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7.  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
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6.8.  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

6.9.  Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances. 

6.10.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 

6.11.  O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

VII -  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  

a) Valor unitário em real;  

b) A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para 
cada item;  

b.1) Não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista para o 
item.  

c) Marca; 

d) Fabricante;  

e) Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o fabricante, a marca, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do produto no órgão 
competente, quando for o caso;  

7.2.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.  

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

VIII – DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
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8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que, de alguma forma, identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 

8.5.2. Os lances deverão ser realizados em Real (R$). 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

8.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

8.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.10.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo 
a ordem crescente de valores. 
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8.11.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

8.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

8.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao responsável pelo 
Setor de Licitações; 

8.13.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.17. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

8.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 
propostas. 

8.20. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Sociedades Cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 8.538, de 06 de 
outubro de 2015. 

8.21. Nessas condições, as propostas de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Sociedades 
Cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor 
preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.23.  Caso a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte e Sociedade Cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
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cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos: 

a) No país; 

b) Por empresas brasileiras; 

c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 

8.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

8.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

8.29.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
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9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata; 

9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, formulada antes de findo o prazo. 

9.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para sua continuidade. 

9.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

9.12. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro da Administração 
Municipal para orientar sua decisão. Caso a Administração não possua, no seu quadro de pessoal, 
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profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica 
qualificada.  

9.13.  Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim prosseguindo até a 
apuração de uma proposta que atenda a este Edital.  

9.14. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado.  

9.14.1. Apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado.  

9.15. A Proposta de Preços do(s) licitante(s) classificados provisoriamente, atualizada em conformidade 
com os lances eventualmente ofertados e contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado, deverá 
ser formulada e enviada ELETRONICAMENTE, no prazo de 02 (duas) horas, a partir da solicitação do 
pregoeiro, por meio da opção “ENVIAR ANEXO” do Sistema COMPRASNET.  

9.16. Os documentos remetidos por meio eletrônico da opção “ENVIAR ANEXO” do Sistema COMPRASNET 
poderão ser solicitados pelo Pregoeiro em original, cópia autenticada ou publicação em Diário Oficial para 
envio VIA POSTAL ou entregue diretamente no Departamento de Licitações do Município, a qualquer 
momento, em prazo e forma a serem estabelecidos pelo Pregoeiro. 

9.16.1. Uma vez solicitados pelo Pregoeiro, os documentos deverão ser encaminhados para o 
Departamento de Licitações e Contratos, que fica na Praça Washington Luiz, 643 – Centro – Vargem Grande 
do Sul – SP, CEP 13.880-000, Fone: (19) 3641-9019. 

9.16.2. A proposta a ser encaminhada VIA POSTAL ou a ser entregue diretamente ao Setor de Licitações e 
Contratos deverá constar em uma via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua portuguesa, salvo 
quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas, devidamente datada, assinada a última folha e rubricadas as demais pelo representante legal do 
licitante proponente, nos moldes do Formulário Padrão de Propostas de Preços previsto no ANEXO II.  

9.17. O Pregoeiro divulgará o resultado motivado do julgamento das Propostas de Preços, conforme os 
requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. 

9.18. A proposta de preços deverá conter: 

a) Número do Pregão, data e horário de abertura, razão social, CNPJ, endereço completo, número do 
telefone, número do fax e e-mail; 

b) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação; 

c) E o preço unitário e total em Reais de cada item e do lote, de acordo com o (s) preço (s) praticado (s) 
no mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93, em algarismo e 
por extenso (total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas 
decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência e seus anexos. 

d) Indicação que tem ciência do estimativo de aquisições e do prazo de entrega dos produtos conforme 
o Termo de Referência e seus anexos; 

9.19. Não será permitida cotação parcial de cada lote. 



165 

 

 

 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul 
e SAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

Departamento de Licitações e Compras 

 

 

 

 

Fls. n.º ______________ 

 

Proc. Adm. n.º 100/2020 

9.20. Sob pena de desclassificação ou inabilitação, os documentos referentes à habilitação parcial do 
SICAF deverão se referir ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços e nos documentos exigidos neste 
Edital. 

9.21. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

X – DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. SICAF; 

10.1.2. Cadastro de Fornecedores do Município; 

10.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 

10.1.4. Pesquisa na Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados) 

10.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

a) As empresas estrangeiras participando através de seu representante legal deverão apresentar 
documento de nomeação dos mesmos, com poderes para representá-las, responder pelas mesmas e 
receber notificações relativas a este procedimento licitatório. 

b) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

c) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

d) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

10.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

10.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes poderá ser verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados
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10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas; 

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 

10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

10.2.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na 
hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 
02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de 
inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, 
empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 
2006 (atualizada pela LC nº 147/2014). 

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.  

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.  

10.7. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

10.7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante uma sucursal, filial ou agência;  
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d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou 
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 
103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;  

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;  

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.  

10.7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre;  

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f.1) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

g) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

h) Prova de Regularidade Trabalhista (CNDT), emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do 
Tribunal Superior do Trabalho; do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais 
Regionais do Trabalho;  
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i) Caso o licitante, detentor do menor preço, seja microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

10.7.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.  

a) Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - 
SICAF no nível da Qualificação econômico-financeira, deverão apresentar a seguinte documentação:  

a.1) Certidão negativa de falência, concordatas, recuperações judiciais e extrajudiciais expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

a.1.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva para recuperações judiciais e 
extrajudiciais, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento 
pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.  

10.8.  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 
e das demonstrações contábeis do último exercício.  

10.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital.  

10.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.  

10.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

10.11. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

10.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

10.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

10.14. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, 
em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente.  

10.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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XI - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal. 

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.  

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

XII - DO RECURSO 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso; 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
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querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos deste procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
Departamento Municipal de Licitações e Contratos, que fica na Praça Washington Luís, 643 – Centro – 
Vargem Grande do Sul/SP, CEP 13880-000, Fone: (19) 3641-9019, e-mail licitacao@vgsul.sp.gov.br, nos dias 
úteis, no horário de 8h às 12h e de 13h às 17h. 

12.5. Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o prazo 
para recurso será suspenso. 

12.6. Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá: 

a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 

b) Motivadamente, reconsiderar a decisão; e 

c) Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 

d) O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

XIII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

XIV – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÕES 

14.1. A Ata de Registro de Preços será formalizada, com observância das disposições do artigo 12 do 
Decreto Municipal nº. 2.880, de 06/10/2009, no que couber e será subscrita pelo Chefe do Executivo. 

14.2. A Ata de Registro de Preços deverá registrar o(s) preço(s) e o(s) fornecedor(es) do(s) produto(s), com 
observância da ordem de classificação, as quantidades e as condições que serão observadas nas futuras 
contratações; 

14.3. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelos eventuais beneficiários no prazo de 2 (dois) 
dias úteis, a partir da convocação. A proponente que deixar de fazê-lo no prazo estabelecido, dela será 
excluída; 

14.3.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o 
seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
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14.3.2. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da ata de registro de 
preços. 

14.4. Colhidas as assinaturas, a Prefeitura Municipal providenciará a imediata publicação da Ata e, se for o 
caso, do ato que promover a exclusão de que trata a parte final do item 14.3; 

14.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a 
ata de registro de preços. 

14.6. O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
publicação da respectiva Ata. 

14.7. A existência de preços registrados não obriga o Município e o SAE a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de 
condições. 

14.8. Assegurados o contraditório e a ampla defesa, o fornecedor do bem terá seu Registro de Preços 
cancelado quando: 

14.8.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

14.8.2. Recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Prefeitura Municipal, sem justificativa aceitável; 

14.8.3. Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquele praticados no 
mercado; 

14.8.4. For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 
87, inciso IV, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

14.8.5. For impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal nos termos do artigo 7º da Lei 
Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002. 

14.9. Independentemente das previsões retro indicadas, o fornecedor poderá solicitar o cancelamento de 
seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

14.10. Os fornecedores incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a fornecer, nas condições 
estabelecidas no ato convocatório, respectivos anexos e na própria ata. 

14.11. Os pedidos de fornecimento ocorrerão de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal e 
Autarquia por meio da emissão de Autorização de Fornecimento e a respectiva Nota de Empenho. 

14.11.1.As Autorizações de Fornecimento expedidas pelo Município serão enviadas ao fornecedor por e-
mail. Sendo assim, a empresa Contratada se obriga a manter endereço eletrônico ativo, com monitoramento 
diário, para recebimento das Autorizações de Fornecimento das aquisições emitidas. Todos os e-mails 
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contendo as ordens de compra recebidas deverão ser confirmados mediante recibo ao remetente no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

14.11.2.O fornecedor deverá, a cada pedido de compra, atualizar sua regularidade fiscal e trabalhista nos 
termos do item 10.7.2 do edital. 

14.11.3.Se as certidões apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro ainda estiverem válidas o 
fornecedor estará dispensado de atualizá-las. 

14.12. O fornecedor que, recusar-se injustificadamente em receber o instrumento de compra conforme 
item 14.11.1 deste capítulo, terá seu Registro de Preços cancelado, sendo-lhe aplicável a multa pela 
inexecução total do ajuste. 

XV - PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

15.1. A DETENTORA/CONTRATADA se responsabilizará integralmente pela entrega e instalação dos 
equipamentos, a qual deverá ser efetivada em até 20 (vinte) dias após o recebimento da Autorização de 
Fornecimento emitida pelo Departamento de Licitações e Compras.  

15.1.1. A ocorrência de fato superveniente que interfira no cumprimento do prazo estabelecido, deverá ser 
devidamente comunicada, por escrito, antes do vencimento do prazo de entrega, e será avaliada pelo 
servidor designado para fiscalização da avença ou gestor do contrato. Caso a justificativa não seja aceita, será 
instaurado procedimento para aplicação das sanções previstas em Edital; 

15.2. Os Equipamentos serão solicitados pelo Município, conforme necessidade, mediante emissão 
Autorização de Fornecimento, onde constará o local e endereço de entrega e instalação das máquinas; 

15.3. A DETENTORA/CONTRATADA deverá executar, fielmente, as entregas e instalações de acordo com as 
Autorizações de Fornecimento expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e 
concordância da fiscalização. 

15.4. A empresa Detentora deverá manter endereço eletrônico ativo, com monitoramento diário, para 
recebimento das Autorizações de Fornecimento das aquisições emitidas pela Contratante. Todos os e-mails 
contendo as ordens de compra recebidas deverão ser confirmados mediante recibo ao remetente no prazo 
máximo der 24 (vinte e quatro) horas. 

XVI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1. O objeto da presente licitação, em cada uma de suas parcelas, será recebido provisoriamente em até 
02 (dois) dias úteis, contados da data da entrega dos bens, no local e endereço indicados na Autorização de 
Fornecimento ou Contrato, acompanhada da respectiva nota fiscal/fatura.  

16.2. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o 
cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de Segurança Pública, do 
servidor do Contratante responsável pelo recebimento.  

16.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
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a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente contratado;  

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
do Contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido 
o preço inicialmente contratado.  

16.4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após o 
recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações 
contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.  

XVII - DA FORMA DE PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contatos a partir do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor ou Fiscal do Contrato, que enviará o documento 
para quitação através divisão de Tesouraria do Departamento de Finanças do Município, de acordo com o 
artigo 4.º, inciso XIV, alínea “a” da Lei n° 8.666/93; 

17.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

17.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3.1. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o 
fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

17.3.2. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 
Administração; 

17.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Departamento de 
Finanças deverá comunicar ao Gestor responsável pela fiscalização quanto à inadimplência do fornecedor, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

17.3.4. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos 
contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à contratada 
a ampla defesa; 

17.3.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua 
situação junto aos órgãos competentes; e 

17.3.6. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pelo Chefe do Executivo, não será rescindido o contrato em execução com 
empresa ou profissional que estiver irregular com o fisco. 
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17.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

17.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

17.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

17.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

17.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

17.8. Não será considerado atraso no pagamento, as retenções efetuadas em virtude da aplicação do 
Decreto Municipal nº 4.701, de 20 de Agosto de 2018 (JOM 25/08/2018). 

XVIII - DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. O Município indicará um gestor ou fiscal de contrato ou da ata de registro de preços, que será 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução, conforme Decreto n.º 3.322/2012, assim 
como artigos. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93. 

18.2. O Fiscal do contrato deverá manter permanente vigilância sobre as obrigações da CONTRATADA, 
definidas nos dispositivos contratuais e condições do Termo de Referência e, fundamentalmente, quanto à 
inarredável observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas 
alterações. 

XIX - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
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19.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a empresa que: 

19.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

19.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital; 

19.1.3. Apresentar documentação ou declarar informações falsas; 

19.1.4. Não mantiver a proposta; 

19.1.5. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da aquisição; 

19.1.6. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.7. Falhar na execução do contrato; 

19.1.8. Frauda a execução do contrato; 

19.1.9. Comportar-se de modo inidôneo; e 

19.1.10. Cometer fraude fiscal. 

19.2.  A empresa que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.2.1. Advertência; 

19.2.2. Multas previstas no Decreto Municipal n.º 4.701/2018 (Anexo VII do Edital); 

19.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos; 

19.2.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município e consequente descredenciamento no Cadastro 
de Fornecedores pelo prazo de até cinco anos; 

19.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa ressarcir o 
Município pelos prejuízos causados; 

19.3.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a empresa que: 

19.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

19.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da aquisição; 

19.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

19.4.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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19.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 

19.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores. 

XX - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

20.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

20.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

20.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006 (atualizada pela LC n 147/2014). Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

20.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

20.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

20.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF ou no 
Cadastro de Fornecedores do Município, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

XXI - DA REVISÃO DE PREÇOS 

21.1. Tendo em vista que a jurisprudência do TCE/SP condena qualquer prática de reajustes em Ata de 
Registro de Preço, não serão permitidos realinhamentos ou revisões de preços durante o prazo de vigência 
da Ata resultante deste Pregão. 

XXII - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 

22.2.  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@vgsul.sp.gov.br, ou 
por petição dirigida ou protocolada no Departamento Municipal de Licitações e Contratos, que fica na Praça 
Washington Luís, 643 – Centro – Vargem Grande do Sul/SP, CEP 13880-000, Fone: (19) 3641-9019, nos dias 
úteis, no horário de 8h às 12h e de 13h às 17h. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 

22.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 
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22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço licitacao@vgsul.sp.gov.br. 

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
e dos anexos. 

22.6.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.8. Pedidos de Esclarecimentos e/ou de Impugnações postados em seu último dia de prazo devem 
respeitar o horário de funcionamento do Órgão, ou seja, até às 17:00 horas. Pedidos postados depois deste 
horário (no último dia) não serão considerados. 

XXIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse 
público, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo 
Pregoeiro. 

23.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

23.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

23.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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23.9. A Prefeitura Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado. 

23.10. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93 e demais 
legislações pertinentes. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.vgsul.sp.gov.br e 
www.comprasnet.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Departamento  de Licitações e 
Contratos da Prefeitura Municipal, que fica na Praça Washington Luiz, n.º 643, no centro da cidade de 
Vargem Grande do Sul-SP, CEP 13.880-000-000, Fone/Fax: (19) 3641-9019, nos dias úteis, no horário das 08 
às 17 horas, período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 

23.12 Com exceção do “Aviso de Licitação” que será publicado no Diário Oficial da União, Diário Oficial do 
Estado de São Paulo, Diário Oficial Eletrônico do Município, Jornal de Circulação Local/Regional e na página 
da Prefeitura disponível na Internet, as outras informações relativas ao procedimento serão publicadas 
somente no Diário Oficial Eletrônico do Município 
(https://www.imprensaoficialmunicipal.com.br/vargemgrandedosul) e na página da Prefeitura de Vargem 
Grande do Sul: www.vgsul.sp.gov.br, conforme autoriza a Lei n.º 8.666/93. 

23.13. Integram o presente Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referencia e Folheto Descritivo;  
Anexo II – Modelo de Proposta; 
Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo IV –  Termo de Ciência e Notificação; 
Anexo V - Declaração de documentos à disposição do TCE-SP 
Anexo VI - Decreto Municipal nº 4.701, de 20 de Agosto de 2018 (JOM 25/08/2018); 
Anexo VII - Decreto Municipal nº 4.700, de 20 de Agosto de 2018 (JOM 25/08/2018); 

23.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, 
será competente o foro da Comarca de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo. 

Vargem Grande do Sul, 19 de novembro de 2020. 

 
 
 
 
 
 
 

Amarildo Duzi Moraes 
Prefeito Municipal 

 

 

 
 
 

https://www.imprensaoficialmunicipal.com.br/vargemgrandedosul
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100/2020 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA / FOLHETO DESCRITIVO 
 

1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para eventuais e futuras 
aquisições de equipamentos de ar condicionado, novos e sem uso, com serviços de instalação pelo mesmo 
fornecedor, para suprir as necessidades dos diversos departamentos municipais e autarquia. 

2. JUSTIFICATIVA DA DEMANDA 

2.1. Justifica-se as aquisições descritas pela necessidade de propiciar melhor conforto térmico e ambiente 
mais agradável de trabalho nas edificações da Administração pública municipal e autarquia. 

2.2. Além disso, o município possui projeto de climatização dos estabelecimentos de ensino e creches 
municipais que pretende implanta-lo em momento oportuno, após os efeitos da crise causada pelo COVID-
19. A aquisição por meio de Sistema de Registro de Preços possibilitará que os equipamentos sejam 
adquiridos e instalados paulatinamente, conforme a disponibilidade financeira e orçamentária, não 
comprometendo outros investimentos essenciais.  

2.3. O Registro de preços atenderá também a demanda do Departamento de Saúde e do Departamento de 
Assistência Social que vem promovendo adequações de suas instalações, de modo a melhor atender os 
usuários nas diversas unidades de atendimento do município. 

3. DESCRITIVO E QUANTIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS  

LOTE 1 – CONDICIONADOR DE AR 9.000 BTUS FRIO INSTALADO  
(COTA RESERVADA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

01 12 Conj. 

APARELHO DE AR CONDICIONADO CAPACIDADE DE 9.000 BTUS/H, 
TIPO SPLIT, HI-WALL, INVERTER, OPERAÇÃO CICLO FRIO; BAIXO NÍVEL 
DE RUÍDO; EQUIPAMENTO COMPOSTO DE UMA UNIDADE INTERNA 
EVAPORADORA E UMA UNIDADE EXTERNA CONDENSADORA; TENSÃO 
220 VOLTS, FREQUÊNCIA 60 HERTZ; CONTROLE DE TEMPERATURA 
ELETRÔNICO COM INDICAÇÃO EM DISPLAY; CONTROLE REMOTO SEM 
FIO, COM INDICAÇÃO EM DISPLAY; MANUAL DE INSTRUÇÕES E 
CERTIFICADO DE GARANTIA EM PORTUGUÊS. EQUIPAMENTO 
FABRICADO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS 
ABNT, COM SELO PROCEL DE CLASSIFICAÇÃO DE CONSUMO DE 
ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

1.879,00 22.548,00 

02 12 Serv. 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO MODELO SPLIT 
ATÉ 9.000 BTUS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
INSTALAÇÃO COM DISTANCIA DE ATÉ 05 (CINCO) METROS DE LINHA 
DE TUBULAÇÃO DE COBRE, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DOS APARELHOS, 
INCLUINDO TOMADAS, FIAÇÕES, ELETRODUTOS E DISJUNTORES, 
AMORTECEDORES DE VIBRAÇÃO E DRENOS COMPATÍVEIS COM A 
POTÊNCIA DO APARELHO, CONFORME NBR E ABNT. 

527,99 6.335,98 

Valor Estimado do Lote 28.883,98 

 
LOTE 2 – CONDICIONADOR DE AR 9.000 BTUS QUENTE/FRIO INSTALADO 
(COTA RESERVADA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

03 4 Conj. APARELHO DE AR CONDICIONADO CAPACIDADE DE 9.000 BTUS/H, 2.188,56 8.754,27 
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TIPO SPLIT, HI-WALL, INVERTER, OPERAÇÃO CICLO QUENTE / FRIO; 
BAIXO NÍVEL DE RUÍDO; EQUIPAMENTO COMPOSTO DE UMA 
UNIDADE INTERNA EVAPORADORA E UMA UNIDADE EXTERNA 
CONDENSADORA; TENSÃO 220 VOLTS, FREQUÊNCIA 60 HERTZ; 
CONTROLE DE TEMPERATURA ELETRÔNICO COM INDICAÇÃO EM 
DISPLAY; CONTROLE REMOTO SEM FIO, COM INDICAÇÃO EM DISPLAY; 
MANUAL DE INSTRUÇÕES E CERTIFICADO DE GARANTIA EM 
PORTUGUÊS. EQUIPAMENTO FABRICADO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS ABNT, COM SELO PROCEL DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES. 

04 4 Serv. 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO MODELO SPLIT 
ATÉ 9.000 BTUS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
INSTALAÇÃO COM DISTANCIA DE ATÉ 05 (CINCO) METROS DE LINHA 
DE TUBULAÇÃO DE COBRE, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DOS APARELHOS, 
INCLUINDO TOMADAS, FIAÇÕES, ELETRODUTOS E DISJUNTORES, 
AMORTECEDORES DE VIBRAÇÃO E DRENOS COMPATÍVEIS COM A 
POTÊNCIA DO APARELHO, CONFORME NBR E ABNT. 

527.99 2.111,99 

Valor Estimado do Lote 8.756,38 

 
LOTE 3 – CONDICIONADOR DE AR 12.000 BTUS FRIO INSTALADO - (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

05 40 Conj. 

APARELHO DE AR CONDICIONADO CAPACIDADE DE 12.000 BTUS/H, 
TIPO SPLIT, HI-WALL, INVERTER, OPERAÇÃO CICLO FRIO; BAIXO NÍVEL 
DE RUÍDO; EQUIPAMENTO COMPOSTO DE UMA UNIDADE INTERNA 
EVAPORADORA E UMA UNIDADE EXTERNA CONDENSADORA; TENSÃO 
220 VOLTS, FREQUÊNCIA 60 HERTZ; CONTROLE DE TEMPERATURA 
ELETRÔNICO COM INDICAÇÃO EM DISPLAY; CONTROLE REMOTO SEM 
FIO, COM INDICAÇÃO EM DISPLAY; MANUAL DE INSTRUÇÕES E 
CERTIFICADO DE GARANTIA EM PORTUGUÊS. EQUIPAMENTO 
FABRICADO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS 
ABNT, COM SELO PROCEL DE CLASSIFICAÇÃO DE CONSUMO DE 
ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

2.174,27 86.970,96 

06 40 Serv. 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO MODELO SPLIT 
ATÉ 12.000 BTUS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
INSTALAÇÃO COM DISTANCIA DE ATÉ 05 (CINCO) METROS DE LINHA 
DE TUBULAÇÃO DE COBRE, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DOS APARELHOS, 
INCLUINDO TOMADAS, FIAÇÕES, ELETRODUTOS E DISJUNTORES, 
AMORTECEDORES DE VIBRAÇÃO E DRENOS COMPATÍVEIS COM A 
POTÊNCIA DO APARELHO, CONFORME NBR E ABNT. 

539,50 21.580,00 

Valor Estimado do Lote 108.550,96 

 
LOTE 4 – CONDICIONADOR DE AR 12.000 BTUS QUENTE / FRIO INSTALADO- (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

07 10 Conj. 

APARELHO DE AR CONDICIONADO CAPACIDADE DE 12.000 BTUS/H, 
TIPO SPLIT, HI-WALL, INVERTER, OPERAÇÃO CICLO QUENTE / FRIO; 
BAIXO NÍVEL DE RUÍDO; EQUIPAMENTO COMPOSTO DE UMA 
UNIDADE INTERNA EVAPORADORA E UMA UNIDADE EXTERNA 
CONDENSADORA; TENSÃO 220 VOLTS, FREQUÊNCIA 60 HERTZ; 
CONTROLE DE TEMPERATURA ELETRÔNICO COM INDICAÇÃO EM 
DISPLAY; CONTROLE REMOTO SEM FIO, COM INDICAÇÃO EM DISPLAY; 
MANUAL DE INSTRUÇÕES E CERTIFICADO DE GARANTIA EM 
PORTUGUÊS. EQUIPAMENTO FABRICADO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS ABNT, COM SELO PROCEL DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES. 

2.451,39 24.513,00 

08 10 Serv. 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO MODELO SPLIT 
ATÉ 12.000 BTUS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
INSTALAÇÃO COM DISTANCIA DE ATÉ 05 (CINCO) METROS DE LINHA 
DE TUBULAÇÃO DE COBRE, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DOS APARELHOS, 
INCLUINDO TOMADAS, FIAÇÕES, ELETRODUTOS E DISJUNTORES, 

539,50 5.395,00 
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AMORTECEDORES DE VIBRAÇÃO E DRENOS COMPATÍVEIS COM A 
POTÊNCIA DO APARELHO, CONFORME NBR E ABNT. 

Valor Estimado do Lote 29.908,98 

 
LOTE 5 – CONDICIONADOR DE AR 18.000 BTUS FRIO INSTALADO- (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

09 45 Conj. 

APARELHO DE AR CONDICIONADO CAPACIDADE DE 18.000 BTUS/H, 
TIPO SPLIT, HI-WALL, INVERTER, OPERAÇÃO CICLO FRIO; BAIXO NÍVEL 
DE RUÍDO; EQUIPAMENTO COMPOSTO DE UMA UNIDADE INTERNA 
EVAPORADORA E UMA UNIDADE EXTERNA CONDENSADORA; TENSÃO 
220 VOLTS, FREQUÊNCIA 60 HERTZ; CONTROLE DE TEMPERATURA 
ELETRÔNICO COM INDICAÇÃO EM DISPLAY; CONTROLE REMOTO SEM 
FIO, COM INDICAÇÃO EM DISPLAY; MANUAL DE INSTRUÇÕES E 
CERTIFICADO DE GARANTIA EM PORTUGUÊS. EQUIPAMENTO 
FABRICADO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS 
ABNT, COM SELO PROCEL DE CLASSIFICAÇÃO DE CONSUMO DE 
ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

2.752,45 123.860,25 

10 45 Serv. 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO MODELO SPLIT 
ATÉ 18.000 BTUS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
INSTALAÇÃO COM DISTANCIA DE ATÉ 05 (CINCO) METROS DE LINHA 
DE TUBULAÇÃO DE COBRE, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DOS APARELHOS, 
INCLUINDO TOMADAS, FIAÇÕES, ELETRODUTOS E DISJUNTORES, 
AMORTECEDORES DE VIBRAÇÃO E DRENOS COMPATÍVEIS COM A 
POTÊNCIA DO APARELHO, CONFORME NBR E ABNT. 

624,90 28.120,50 

Valor Estimado do Lote 151.980,75 

 
LOTE 6 – CONDICIONADOR DE AR 18.000 BTUS QUENTE / FRIO INSTALADO- (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

11 40 Conj. 

APARELHO DE AR CONDICIONADO CAPACIDADE DE 18.000 BTUS/H, 
TIPO SPLIT, HI-WALL, INVERTER, OPERAÇÃO CICLO QUENTE / FRIO; 
BAIXO NÍVEL DE RUÍDO; EQUIPAMENTO COMPOSTO DE UMA 
UNIDADE INTERNA EVAPORADORA E UMA UNIDADE EXTERNA 
CONDENSADORA; TENSÃO 220 VOLTS, FREQUÊNCIA 60 HERTZ; 
CONTROLE DE TEMPERATURA ELETRÔNICO COM INDICAÇÃO EM 
DISPLAY; CONTROLE REMOTO SEM FIO, COM INDICAÇÃO EM DISPLAY; 
MANUAL DE INSTRUÇÕES E CERTIFICADO DE GARANTIA EM 
PORTUGUÊS. EQUIPAMENTO FABRICADO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS ABNT, COM SELO PROCEL DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES. 

3.186,39 127.455,70 

12 40 Serv. 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO MODELO SPLIT 
ATÉ 18.000 BTUS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
INSTALAÇÃO COM DISTANCIA DE ATÉ 05 (CINCO) METROS DE LINHA 
DE TUBULAÇÃO DE COBRE, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DOS APARELHOS, 
INCLUINDO TOMADAS, FIAÇÕES, ELETRODUTOS E DISJUNTORES, 
AMORTECEDORES DE VIBRAÇÃO E DRENOS COMPATÍVEIS COM A 
POTÊNCIA DO APARELHO, CONFORME NBR E ABNT. 

624,90 24.996,00 

Valor Estimado do Lote 152.451,70 

 
LOTE 7 – CONDICIONADOR DE AR 22.000 BTUS FRIO INSTALADO- (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

13 108 Conj. 

APARELHO DE AR CONDICIONADO CAPACIDADE DE 22.000 BTUS/H, 
TIPO SPLIT, HI-WALL, INVERTER, OPERAÇÃO CICLO FRIO; BAIXO NÍVEL 
DE RUÍDO; EQUIPAMENTO COMPOSTO DE UMA UNIDADE INTERNA 
EVAPORADORA E UMA UNIDADE EXTERNA CONDENSADORA; TENSÃO 
220 VOLTS, FREQUÊNCIA 60 HERTZ; CONTROLE DE TEMPERATURA 
ELETRÔNICO COM INDICAÇÃO EM DISPLAY; CONTROLE REMOTO SEM 
FIO, COM INDICAÇÃO EM DISPLAY; MANUAL DE INSTRUÇÕES E 
CERTIFICADO DE GARANTIA EM PORTUGUÊS. EQUIPAMENTO 
FABRICADO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS 
ABNT, COM SELO PROCEL DE CLASSIFICAÇÃO DE CONSUMO DE 

3.543,84 382.735,37 
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ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

14 108 Serv. 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO MODELO SPLIT 
ATÉ 22.000 BTUS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
INSTALAÇÃO COM DISTANCIA DE ATÉ 05 (CINCO) METROS DE LINHA 
DE TUBULAÇÃO DE COBRE, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DOS APARELHOS, 
INCLUINDO TOMADAS, FIAÇÕES, ELETRODUTOS E DISJUNTORES, 
AMORTECEDORES DE VIBRAÇÃO E DRENOS COMPATÍVEIS COM A 
POTÊNCIA DO APARELHO, CONFORME NBR E ABNT. 

614,75 66.393,00 

Valor Estimado do Lote 449.128,37 

 
LOTE 8 – CONDICIONADOR DE AR 22.000 BTUS QUENTE / FRIO INSTALADO- (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

15 20 Conj. 

APARELHO DE AR CONDICIONADO CAPACIDADE DE 22.000 BTUS/H, 
TIPO SPLIT, HI-WALL, INVERTER, OPERAÇÃO CICLO QUENTE / FRIO; 
BAIXO NÍVEL DE RUÍDO; EQUIPAMENTO COMPOSTO DE UMA 
UNIDADE INTERNA EVAPORADORA E UMA UNIDADE EXTERNA 
CONDENSADORA; TENSÃO 220 VOLTS, FREQUÊNCIA 60 HERTZ; 
CONTROLE DE TEMPERATURA ELETRÔNICO COM INDICAÇÃO EM 
DISPLAY; CONTROLE REMOTO SEM FIO, COM INDICAÇÃO EM DISPLAY; 
MANUAL DE INSTRUÇÕES E CERTIFICADO DE GARANTIA EM 
PORTUGUÊS. EQUIPAMENTO FABRICADO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS ABNT, COM SELO PROCEL DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES. 

4.041,17 80.823,55 

16 20 Serv. 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO MODELO SPLIT 
ATÉ 22.000 BTUS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
INSTALAÇÃO COM DISTANCIA DE ATÉ 05 (CINCO) METROS DE LINHA 
DE TUBULAÇÃO DE COBRE, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DOS APARELHOS, 
INCLUINDO TOMADAS, FIAÇÕES, ELETRODUTOS E DISJUNTORES, 
AMORTECEDORES DE VIBRAÇÃO E DRENOS COMPATÍVEIS COM A 
POTÊNCIA DO APARELHO, CONFORME NBR E ABNT. 

614,75 12.295,00 

Valor Estimado do Lote 93.118,55 

 
LOTE 9 – CONDICIONADOR DE AR 24.000 BTUS FRIO INSTALADO- (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

17 64 Conj. 

APARELHO DE AR CONDICIONADO CAPACIDADE DE 24.000 BTUS/H, 
TIPO SPLIT, PISO-TETO OU HI-WALL, INVERTER, OPERAÇÃO CICLO 
FRIO; BAIXO NÍVEL DE RUÍDO; EQUIPAMENTO COMPOSTO DE UMA 
UNIDADE INTERNA EVAPORADORA E UMA UNIDADE EXTERNA 
CONDENSADORA; TENSÃO 220 VOLTS, FREQUÊNCIA 60 HERTZ; 
CONTROLE DE TEMPERATURA ELETRÔNICO COM INDICAÇÃO EM 
DISPLAY; CONTROLE REMOTO SEM FIO, COM INDICAÇÃO EM DISPLAY; 
MANUAL DE INSTRUÇÕES E CERTIFICADO DE GARANTIA EM 
PORTUGUÊS. EQUIPAMENTO FABRICADO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS ABNT, COM SELO PROCEL DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES. 

4.123,35 263.894,66 

18 64 Serv. 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO MODELO SPLIT 
ATÉ 24.000 BTUS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
INSTALAÇÃO COM DISTANCIA DE ATÉ 05 (CINCO) METROS DE LINHA 
DE TUBULAÇÃO DE COBRE, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DOS APARELHOS, 
INCLUINDO TOMADAS, FIAÇÕES, ELETRODUTOS E DISJUNTORES, 
AMORTECEDORES DE VIBRAÇÃO E DRENOS COMPATÍVEIS COM A 
POTÊNCIA DO APARELHO, CONFORME NBR E ABNT. 

594,75 38.064,00 

Valor Estimado do Lote 301.958,66 

 
LOTE 10 – CONDICIONADOR DE AR 30.000 BTUS FRIO INSTALADO- (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

19 63 Conj. 
APARELHO DE AR CONDICIONADO CAPACIDADE DE 30.000 BTUS/H, 
TIPO SPLIT, PISO-TETO OU HI-WALL, INVERTER, OPERAÇÃO CICLO 
FRIO; BAIXO NÍVEL DE RUÍDO; EQUIPAMENTO COMPOSTO DE UMA 

4.407,64 277.681,70 
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UNIDADE INTERNA EVAPORADORA E UMA UNIDADE EXTERNA 
CONDENSADORA; TENSÃO 220 VOLTS, FREQUÊNCIA 60 HERTZ; 
CONTROLE DE TEMPERATURA ELETRÔNICO COM INDICAÇÃO EM 
DISPLAY; CONTROLE REMOTO SEM FIO, COM INDICAÇÃO EM DISPLAY; 
MANUAL DE INSTRUÇÕES E CERTIFICADO DE GARANTIA EM 
PORTUGUÊS. EQUIPAMENTO FABRICADO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS ABNT, COM SELO PROCEL DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES. 

20 63 Serv. 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO MODELO SPLIT 
ATÉ 30.000 BTUS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
INSTALAÇÃO COM DISTANCIA DE ATÉ 05 (CINCO) METROS DE LINHA 
DE TUBULAÇÃO DE COBRE, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DOS APARELHOS, 
INCLUINDO TOMADAS, FIAÇÕES, ELETRODUTOS E DISJUNTORES, 
AMORTECEDORES DE VIBRAÇÃO E DRENOS COMPATÍVEIS COM A 
POTÊNCIA DO APARELHO, CONFORME NBR E ABNT. 

634,62 39.981,38 

Valor Estimado do Lote 317.663,07 

 
LOTE 11 – CONDICIONADOR DE AR 36.000 BTUS FRIO INSTALADO - (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

21 8 Conj. 

APARELHO DE AR CONDICIONADO CAPACIDADE DE 36.000 BTUS/H, 
TIPO SPLIT, PISO-TETO, INVERTER, OPERAÇÃO CICLO FRIO; BAIXO 
NÍVEL DE RUÍDO; EQUIPAMENTO COMPOSTO DE UMA UNIDADE 
INTERNA EVAPORADORA E UMA UNIDADE EXTERNA 
CONDENSADORA; TENSÃO 220 VOLTS, FREQUÊNCIA 60 HERTZ; 
CONTROLE DE TEMPERATURA ELETRÔNICO COM INDICAÇÃO EM 
DISPLAY; CONTROLE REMOTO SEM FIO, COM INDICAÇÃO EM DISPLAY; 
MANUAL DE INSTRUÇÕES E CERTIFICADO DE GARANTIA EM 
PORTUGUÊS. EQUIPAMENTO FABRICADO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS ABNT, COM SELO PROCEL DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES. 

6.828,69 54.629,54 

22 8 Serv. 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO MODELO SPLIT 
ATÉ 36.000 BTUS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
INSTALAÇÃO COM DISTANCIA DE ATÉ 05 (CINCO) METROS DE LINHA 
DE TUBULAÇÃO DE COBRE, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DOS APARELHOS, 
INCLUINDO TOMADAS, FIAÇÕES, ELETRODUTOS E DISJUNTORES, 
AMORTECEDORES DE VIBRAÇÃO E DRENOS COMPATÍVEIS COM A 
POTÊNCIA DO APARELHO, CONFORME NBR E ABNT. 

583,33 4.666,67 

Valor Estimado do Lote 59.296,20 

 
LOTE 12 – CONDICIONADOR DE AR 36.000 BTUS QUENTE / FRIO INSTALADO - (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

23 13 Conj. 

APARELHO DE AR CONDICIONADO CAPACIDADE DE 36.000 BTUS/H, 
TIPO SPLIT, PISO-TETO OU HI-WALL, INVERTER, OPERAÇÃO CICLO 
QUENTE / FRIO; BAIXO NÍVEL DE RUÍDO; EQUIPAMENTO COMPOSTO 
DE UMA UNIDADE INTERNA EVAPORADORA E UMA UNIDADE 
EXTERNA CONDENSADORA; TENSÃO 220 VOLTS, FREQUÊNCIA 60 
HERTZ; CONTROLE DE TEMPERATURA ELETRÔNICO COM INDICAÇÃO 
EM DISPLAY; CONTROLE REMOTO SEM FIO, COM INDICAÇÃO EM 
DISPLAY; MANUAL DE INSTRUÇÕES E CERTIFICADO DE GARANTIA EM 
PORTUGUÊS. EQUIPAMENTO FABRICADO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS ABNT, COM SELO PROCEL DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES. 

7.973,58 103.656,63 

24 13 Serv. 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO MODELO SPLIT 
ATÉ 36.000 BTUS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
INSTALAÇÃO COM DISTANCIA DE ATÉ 05 (CINCO) METROS DE LINHA 
DE TUBULAÇÃO DE COBRE, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DOS APARELHOS, 
INCLUINDO TOMADAS, FIAÇÕES, ELETRODUTOS E DISJUNTORES, 
AMORTECEDORES DE VIBRAÇÃO E DRENOS COMPATÍVEIS COM A 

912,25 11.859,25 
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POTÊNCIA DO APARELHO, CONFORME NBR E ABNT. 

Valor Estimado do Lote 115.515,88 

 
LOTE 13 – CONDICIONADOR DE AR 48.000 BTUS FRIO INSTALADO- (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

25 10 Conj. 

APARELHO DE AR CONDICIONADO CAPACIDADE DE 48.000 BTUS/H, 
TIPO SPLIT, PISO-TETO, INVERTER, OPERAÇÃO CICLO FRIO; BAIXO 
NÍVEL DE RUÍDO; EQUIPAMENTO COMPOSTO DE UMA UNIDADE 
INTERNA EVAPORADORA E UMA UNIDADE EXTERNA 
CONDENSADORA; TENSÃO 220 VOLTS, FREQUÊNCIA 60 HERTZ; 
CONTROLE DE TEMPERATURA ELETRÔNICO COM INDICAÇÃO EM 
DISPLAY; CONTROLE REMOTO SEM FIO, COM INDICAÇÃO EM DISPLAY; 
MANUAL DE INSTRUÇÕES E CERTIFICADO DE 4GARANTIA EM 
PORTUGUÊS. EQUIPAMENTO FABRICADO DE ACORDO COM A4 
LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS ABNT, COM SELO PROCEL DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES. 

7.128,12 71.281,20 

26 10 Serv. 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO MODELO SPLIT 
ATÉ 48.000 BTUS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
INSTALAÇÃO COM DISTANCIA DE ATÉ 05 (CINCO) METROS DE LINHA 
DE TUBULAÇÃO DE COBRE, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DOS APARELHOS, 
INCLUINDO TOMADAS, FIAÇÕES, ELETRODUTOS E DISJUNTORES, 
AMORTECEDORES DE VIBRAÇÃO E DRENOS COMPATÍVEIS COM A 
POTÊNCIA DO APARELHO, CONFORME NBR E ABNT. 

942,55 9.425,58 

Valor Estimado do Lote 80.706,77 

 
LOTE 14 – CONDICIONADOR DE AR 57.000 A 60.000 BTUS FRIO INSTALADO- (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

27 4 Conj. 

APARELHO DE AR CONDICIONADO CAPACIDADE DE 57.000 A 60.000 
BTUS/H, TIPO SPLIT, PISO-TETO, INVERTER, OPERAÇÃO CICLO FRIO; 
BAIXO NÍVEL DE RUÍDO; EQUIPAMENTO COMPOSTO DE UMA 
UNIDADE INTERNA EVAPORADORA E UMA UNIDADE EXTERNA 
CONDENSADORA; TENSÃO 220 VOLTS, FREQUÊNCIA 60 HERTZ; 
CONTROLE DE TEMPERATURA ELETRÔNICO COM INDICAÇÃO EM 
DISPLAY; CONTROLE REMOTO SEM FIO, COM INDICAÇÃO EM DISPLAY; 
MANUAL DE INSTRUÇÕES E CERTIFICADO DE GARANTIA EM 
PORTUGUÊS. EQUIPAMENTO FABRICADO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS ABNT, COM SELO PROCEL DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES. 

8.716,5 34.864,20 

28 4 Serv. 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO MODELO SPLIT 
ATÉ 57.000 A 60.000 BTUS, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
INSTALAÇÃO COM DISTANCIA DE ATÉ 05 (CINCO) METROS DE LINHA 
DE TUBULAÇÃO DE COBRE, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DOS APARELHOS, 
INCLUINDO TOMADAS, FIAÇÕES, ELETRODUTOS E DISJUNTORES, 
AMORTECEDORES DE VIBRAÇÃO E DRENOS COMPATÍVEIS COM A 
POTÊNCIA DO APARELHO, CONFORME NBR E ABNT. 

1.042,25 4.169,00 

Valor Estimado do Lote 39.033,20 

 
LOTE 15 – CORTINA DE AR 900 MM INSTALADA – (COTA RESERVADA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

29 4 Conj. 

CORTINA DE AR 900 MM, 220 VOLTS, COM CONTROLE REMOTO, 
MANUAL DE INSTRUÇÕES E CERTIFICADO DE GARANTIA EM 
PORTUGUÊS. EQUIPAMENTO FABRICADO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS ABNT, COM SELO PROCEL DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES. 

569,30 2.277,21 

30 4 Serv. 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE CORTINA DE AR DE 900 MM, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA INSTALAÇÃO, ALIMENTAÇÃO 
ELÉTRICA, INCLUINDO TOMADAS, FIAÇÕES, ELETRODUTOS E 
DISJUNTORES, COMPATÍVEIS COM O APARELHO, CONFORME NBR E 

232,25 929,00 
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ABNT. 

Valor Estimado do Lote 3.206,21 

 
LOTE 16 – CORTINA DE AR 1.500 MM INSTALADA– (COTA RESERVADA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

31 5 Conj. 

CORTINA DE AR 1.500 MM, 220 VOLTS, COM CONTROLE REMOTO, 
MANUAL DE INSTRUÇÕES E CERTIFICADO DE GARANTIA EM 
PORTUGUÊS. EQUIPAMENTO FABRICADO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS ABNT, COM SELO PROCEL DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES. 

817,52 4.087,61 

32 5 Serv. 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE CORTINA DE AR DE 1.500 MM, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA INSTALAÇÃO, ALIMENTAÇÃO 
ELÉTRICA, INCLUINDO TOMADAS, FIAÇÕES, ELETRODUTOS E 
DISJUNTORES, COMPATÍVEIS COM O APARELHO, CONFORME NBR E 
ABNT. 

244,75 1.223,75 

Valor Estimado do Lote 5.311,36 

 
LOTE 17 – CORTINA DE AR 2.000 MM INSTALADA– (COTA RESERVADA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

33 5 Conj. 

CORTINA DE AR 2.000 MM, 220 VOLTS, COM CONTROLE REMOTO, 
MANUAL DE INSTRUÇÕES E CERTIFICADO DE GARANTIA EM 
PORTUGUÊS. EQUIPAMENTO FABRICADO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS ABNT, COM SELO PROCEL DE 
CLASSIFICAÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES. 

1.589,16 7.945,83 

34 5 Serv. 

INSTALAÇÃO DE APARELHO DE CORTINA DE AR DE 2.000 MM, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA INSTALAÇÃO, ALIMENTAÇÃO 
ELÉTRICA, INCLUINDO TOMADAS, FIAÇÕES, ELETRODUTOS E 
DISJUNTORES, COMPATÍVEIS COM O APARELHO, CONFORME NBR E 
ABNT. 

244,75 1.223,75 

Valor Estimado do Lote 9.169,58 

 
LOTE 18 – CLIMATIZADOR EVAPORATIVO 40.000M³/H- (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

35 3 Conj. 

CLIMATIZADOR EVAPORATIVO 40.000M³/H - ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA 
220V, FREQUÊNCIA 60HZ., COM FORNECIMENTO DE SUPORTE DE 
FIXAÇÃO E SERVIÇO DE INSTALAÇÃO, COM TODOS OS MATERIAIS 
INCLUSOS. EQUIPAMENTO FABRICADO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS ABNT. GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES. 

13.358,33 40.074,99 

Valor Estimado do Lote 40.074,99 

 
LOTE 19 – CLIMATIZADOR EVAPORATIVO 12.000M³/H- (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unit. Valor Total 

36 1 Conj. 

CLIMATIZADOR EVAPORATIVO 12.000M³/H - ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA 
220V, FREQUÊNCIA 60HZ., COM FORNECIMENTO DE SUPORTE DE 
FIXAÇÃO E SERVIÇO DE INSTALAÇÃO, COM TODOS OS MATERIAIS 
INCLUSOS. EQUIPAMENTO FABRICADO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE E NORMAS ABNT. GARANTIA MÍNIMA DE 12 
MESES. 

8.416,66 8.416,66 

Valor Estimado do Lote 8.416,66 

 
Valot Total Estimado 2.005.239,63 

4. DA INSTALAÇÃO E LOCAL DE ENTREGA DOS APARELHOS 

4.1. As unidades evaporadoras e condensadoras, os climatizadores evaporativos, assim como as cortinas de 
ar, serão instaladas de forma a ser definida pela Administração, seguindo os procedimentos recomendados 
pelo fabricante do aparelho. 
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4.1.1. A subcontratação poderá ser admitida para os serviços de instalação dos equipamentos, os quais 
deverão ser realizados por empresa especializada, com técnicos qualificados, devidamente credenciada pelo 
fabricante ou pelo próprio fornecedor do aparelho, para instalação e manutenção, de forma a se preservar a 
garantia de fábrica. Contudo, para que isso ocorra, deverá haver a concordância da CONTRATANTE em 
processo administrativo com apresentação de qualificação técnica e regularidade fiscal e trabalhista da 
empresa subcontratada. 

4.1.2. A subcontratação não desonera a DETENTORA/CONTRATADA das responsabilidades e encargos 
estabelecidos no contrato, sendo ela a única e exclusiva responsável pela execução da totalidade do objeto 
contratado para todos os fins, inclusive os de cumprimento das normas de segurança e saúde no trabalho. O 
Município em hipótese alguma se responsabilizará pelas obrigações de qualquer natureza assumidas entre a 
DETENTORA/CONTRATADA e a SUBCONTRATADA. 

4.2. No que se refere aos aparelhos de ar condicionado, para estes deverão ser previstos calços para a 
diminuição de vibrações. As interligações entre as unidades evaporadora e condensadora deverão ser feitas 
por meio de tubos de cobre isolados termicamente individualmente, com a distância de até 05 (cinco) 
metros. A interligação entre as unidades deverá ser agrupada e envolta em fita branca, de forma a minimizar 
o aspecto estético. A passagem para o lado externo do prédio será feita através de furo na parede, que 
deverá receber vedação contra intempéries. A alimentação elétrica será através de quadro elétrico. Deverá 
ser instalado disjuntor exclusivo para cada aparelho de ar condicionado. A fiação elétrica deverá ser 
protegida por eletroduto aparente pintado de branco. A tubulação de condensador deverá ser em PVC 
pintado na cor a ser definida pela Contratante, fixada à parede através de suportes. O sistema de drenagem 
também deverá ser feito com tubos de PVC, pintados em cor a ser definida, fixados à parede e com 
distribuição final que evite pingos no passeio ou acúmulo na edificação.  

4.3. A instalação completa deverá ser colocada em funcionamento para os devidos testes.  

4.4. Os equipamentos deverão ser entregues e instalados pela DETENTORA/CONTRATADA nos locais 
indicados previamente pela Administração na respectiva Autorização de Fornecimento expedida pelo 
Departamento de Licitações e Compras. 

4.5. Deverão ser fornecidos o certificado de garantia e manuais de operação e instalação dos aparelhos. 

5. DO PRAZO DE ENTREGA E DO ACEITE 

5.1. A DETENTORA/CONTRATADA se responsabilizará integralmente pela entrega e instalação dos 
equipamentos, a qual deverá ser efetivada em até 20 (vinte) dias após o recebimento da Autorização de 
Fornecimento emitida pelo Departamento de Licitações e Compras. 

5.1.1. A ocorrência de fato superveniente que interfira no cumprimento do prazo estabelecido, deverá ser 
devidamente comunicada, por escrito, antes do vencimento do prazo de entrega, e será avaliada pelo 
servidor designado para fiscalização da avença ou gestor do contrato. Caso a justificativa não seja aceita, será 
instaurado procedimento para aplicação das sanções previstas em Edital; 

5.2. Os Equipamentos serão solicitados pelo Município, conforme necessidade; 

5.3. O recebimento do objeto se dará definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do 
recebimento provisório, uma vez verificado atendimento integral da quantidade e das especificações 
contratadas, mediante recibo devidamente atestado na respectiva Nota Fiscal; 

5.4. Em caso de recusa do equipamento pela Prefeitura, a DETENTORA/CONTRATADA deverá efetivar sua 
substituição no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da comunicação da recusa, ficando todos 
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os custos decorrentes da substituição às suas expensas; 

5.5. Em caso de substituição do produto, a CONTRATANTE terá novo prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
manifestação acerta do aceite final dos novos equipamentos entregues; 

5.6. A DETENTORA/CONTRATADA deverá executar, fielmente, as entregas e instalações de acordo com as 
Autorizações de Fornecimento expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e 
concordância da fiscalização. 

6. DA GARANTIA 

6.1. Os equipamentos fornecidos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação pelo prazo mínimo 
de 12 meses.  

7. DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. O Município indicará um gestor ou fiscal de contrato ou da ata de registro de preços, que será 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução, conforme Decreto n.º 3.322/2012, assim 
como artigos. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93. 

7.2. O Fiscal do contrato ou da ata de registro de preços deverá manter permanente vigilância sobre as 
obrigações da DETENTORA/CONTRATADA, definidas nos dispositivos contratuais e condições do Termo de 
Referência e, fundamentalmente, quanto à inarredável observância aos princípios e preceitos 
consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas alterações. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Permitir o acesso dos empregados da DETENTORA/CONTRATADA às suas dependências para a entrega e 
instalação dos equipamentos, proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais; 

8.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais ou serviços fornecidos em desacordo com as obrigações 
assumidas pela DETENTORA/CONTRATADA; 

8.3. Comunicar a DETENTORA/CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais ou 
serviços; 

8.4. Impedir que terceiros forneçam os materiais objeto deste Termo; poderá ser permitida a subcontratação 
de serviços de instalação conforme disposto no capítulo 4; 

8.5. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor designado para essa finalidade; 

8.6. Receber os produtos e serviços, verificando as condições de entrega e instalação, conferindo a 
compatibilidade das especificações constantes da Nota Fiscal com a Autorização de Fornecimento e 
atestando seu recebimento. 

9.1. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

9.1. Promover o fornecimento dos produtos dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, observados, 
especialmente, os endereços, dias e horários fixados nas Autorizações de Fornecimento que serão emitidas 
posteriormente; 
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9.2. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outra empresa, salvo os casos previstos 
neste Termo de Referência; 

9.3. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 

9.4. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE; 

9.5. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto do Órgão, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 
disciplinares da CONTRATANTE; 

9.6. Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento dos 
materiais e serviços e prestar os esclarecimentos cabíveis; 

9.7. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações a serem 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contatos a partir do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor ou Fiscal do Contrato, que enviará o documento 
para quitação através divisão de Tesouraria do Departamento de Finanças do Município, de acordo com o 
artigo 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei n° 8.666/93; 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3.1. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o 
fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

10.3.2. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 
Administração; 

10.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Departamento de 
Finanças deverá comunicar ao Gestor responsável pela fiscalização quanto à inadimplência do fornecedor, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

10.3.4. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos 
contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à contratada 
a ampla defesa; 

10.3.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua 
situação junto aos órgãos competentes; e 
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10.3.6. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pelo Chefe do Executivo, não será rescindido o contrato em execução com 
empresa ou profissional que estiver irregular com o fisco. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

10.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

10.8. Não será considerado atraso no pagamento, as retenções efetuadas em virtude da aplicação do 
Decreto Municipal nº 4.701, de 20 de Agosto de 2018 (JOM 25/08/2018). 

11. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

11.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a empresa que: 

11.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

11.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital; 

11.1.3. Apresentar documentação ou declarar informações falsas; 
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11.1.4. Não mantiver a proposta; 

11.1.5. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da aquisição; 

11.1.6. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.7. Falhar na execução do contrato; 

11.1.8. Frauda a execução do contrato; 

11.1.9. Comportar-se de modo inidôneo; e 

11.1.10. Cometer fraude fiscal. 

11.2.  A empresa que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência; 

11.2.2. Multas previstas no Decreto Municipal n.º 4.701/2018 (Anexo VII do Edital); 

11.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos; 

11.2.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município e consequente descredenciamento no Cadastro 
de Fornecedores pelo prazo de até cinco anos; 

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa ressarcir o 
Município pelos prejuízos causados; 

11.3.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a empresa que: 

11.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

11.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da aquisição; 

11.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

11.4.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 11.784, de 19911. 

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
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11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. Por tratar-se de Registro de Preços, as despesas decorrentes das contratações do objeto desta 
licitação, onerarão os recursos orçamentários e financeiros próprios, reservados na Ficha Funcional 
Programática do Departamento requisitante, e constarão quando da emissão da respectiva Autorização de 
Fornecimento. 

12.2. Origem dos Recursos (Comunicado SDG nº 028/2017 – TCE/SP): FEDERAL / ESTADUAL/ MUNICIPAL. 

13. DO FUNDAMENTO LEGAL DA AQUISIÇÃO/ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

13.1. As aquisições objeto deste Termo de Referência obedecerão ao disposto na Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e subsidiariamente, as normas da Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações. 

13.2. Pelo fato de o objeto ter características comuns, uma vez que a caracterização dos produtos e serviços 
enseja definições objetivas com base em especificações de mercado, recomenda-se que seja adotada a 
modalidade pregão na forma eletrônica, pelo critério do Menor Preço por Lote. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Considerando o uso do Sistema de Registro de Preços, a Autorização de Fornecimento e Nota de 
Empenho terão força de contrato, conforme prevê o art. 62, da Lei nº 8.666/93; 

14.1.1. Município poderá se entender necessário, convocar as empresas registradas para assinatura de 
contrato, conforme modelo contido no Anexo IV, após a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

14.2. Considerando as orientações do Tribunal de Contas da União (TCU), externadas no Acórdão nº 
1297/2015 Plenário, não serão permitidas adesões de órgãos públicos de outros municípios ou esfera de 
governo à Ata de Registro de Preços. 

 

 

 

Talita de Cássia Moraes      Renata Regina Taú 
Diretora de Administração       Diretora de Educação 
 
 
 
 
 
Maria Helena Zan        Eva Vilma da Silva Rodrigues 
Diretora de Saúde e Medicina Preventiva     Diretora de Ação Social 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇO 

 
 

PREGÃO ELETRONICO Nº 070/2020    PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100/2020 
Data: ___/___/2020     Horário de Abertura: __:__ 
 

Denominação da Proponente: 
 

Endereço: 
 

Cep: Fone: Email: 

CNPJ: Incr. Estadual 
 

Data: 

Banco: Agência: n.º da Conta: 

 
Obs: adverte-se que a simples apresentação desta proposta será considerada como indicação bastante de que 
inexistem fatos que impeçam a participação da licitante neste certame, ou de que a mesma não foi declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
a) Prazo para entrega: ______________ (máximo 20 dias após o pedido). 

b) Prazo de validade da proposta:_______________(não inferior a 60 dias). 

Declaro, sob as penas da lei, que os materiais e serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas no 
Anexo I – Termo de Referência. 
 
Declaro que os preços apresentados contemplam, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: 
transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o 
fornecimento do objeto da presente licitação, necessárias à completa execução da Ata de Registro de Preços. 
 
Declaro ter ciência do estimativo de aquisições e do prazo de entrega dos produtos conforme o Termo de 
Referência e seus anexos. 
 

ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E PREÇOS: 

LOTE 1 
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Item Quant. Unid. Descrição Fabricante/ 
Marca / Modelo  

Preço Unit. 
(R$) 

Preço Total (R$ 

1       

2       

Valor Total do Lote:  

 

Local____________________________________DATA: ____/____________/2020.           

 
 
 
 

___________________________________________________ 
Nome e Assinatura do representa legal da empresa 

 
 

ANEXO DA PROPOSTA 
FICHA CADASTRAL 

 

DADOS DA LICITANTE 

Razão Social   

CNPJ n°   

Nire / Data  

Endereço 

 

CEP   

Telefone   

E-mail 
institucional 

  

   

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

Nome   

Cargo   

RG nº   

CPF nº   

Endereço   

    

    

Cep   

Data de Nasc.  

Telefone   

E-mail pessoal 
  

   

DADOS PARA PAGAMENTO 
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Banco   

Agência   

Conta Corrente 
  

Poupança*   

Variação*   

 
* Apenas em caso de necessidade. 
 
Cidade, ... de ............... de 2020. 

_________________________________________ 
Nome 

Representante Legal 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100/2020 

ANEXO III 

(MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) 

 

A Prefeitura do Município de Vargem Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob n.º 46.248.837/0001-55, isento de 
Inscrição Estadual, com sede à Praça Washington Luiz, 643, Centro, Vargem Grande do Sul - SP, na qualidade de 
órgão gerenciador, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Amarildo Duzi Moraes, RG n° __ e CPF n° __, 
e o SAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE DO SUL, inscrita no 
CNPJ sob o nº. 09.183.761/0001-09, com sede na Praça Washington Luiz, 643, Centro, na cidade de Vargem 
Grande do Sul, Estado de São Paulo, entidade de direito público interno, na qualidade de órgão gerenciador, 
neste ato representado pelo Superintendente, Sr. KLABIN DEI ROMERO, RG n.º _____, CPF n.° ___, doravante 
designados ORGÃOS GERENCIADORES, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na forma de 
seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante denominada(s) DETENTORA(S), 
resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, nos termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, do 
Decreto 2.342, de 30/11/2005, e onde couber o Decreto n.º 2.880, de 06/10/2009, bem como do edital de Pregão 
nos autos do processo em epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas. 

DETENTORA 

Denominação: .................................................. 
Endereço: ........................................................ 
CNPJ: .............................................................. 
Representante Legal: ..................................... 
CPF: ............................................................... 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1.  REGISTRO DE PREÇOS para eventuais e futuras aquisições de equipamentos de ar condicionado, novos e 
sem uso, com serviços de instalação pelo mesmo fornecedor, para suprir as necessidades dos diversos 
departamentos municipais e autarquia, com entregas parceladas pelo período de 12 meses. 

LOTE 1 

Item Quant. Unid. Descrição Fabricante/ 
Marca / Modelo  

Preço Unit. 
(R$) 

Preço Total (R$ 

1       

2       
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Valor Total do Lote:  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE ENTREGA E DO LOCAL 

2.1.  A DETENTORA/CONTRATADA se responsabilizará integralmente pela entrega e instalação dos 
equipamentos, a qual deverá ser efetivada em até 20 (vinte) dias após o recebimento da Autorização de 
Fornecimento emitida pelo Departamento de Licitações e Compras.  

2.1.1. A ocorrência de fato superveniente que interfira no cumprimento do prazo estabelecido, deverá ser 
devidamente comunicada, por escrito, antes do vencimento do prazo de entrega, e será avaliada pelo servidor 
designado para fiscalização da avença ou gestor do contrato. Caso a justificativa não seja aceita, será instaurado 
procedimento para aplicação das sanções previstas em Edital; 

2.2. Os Equipamentos serão solicitados pelo Município, paulatinamente, conforme necessidade, mediante 
emissão Autorização de Fornecimento, onde constará o local e endereço de entrega e instalação das máquinas; 

2.2.1. As Autorizações de Fornecimento parceladas serão expedidas pelo Departamento Licitações e Compras a 
pedido dos departamentos requisitantes, conforme a necessidade de suprimento do mesmo.  

2.2.2 .  As Autorizações de Fornecimento deverão conter a identificação da unidade requisitante, indicação 
expressa do número desta licitação, do número do processo, a identificação da Contratada, a especificação dos 
itens, as quantidades, e endereço de entrega. 

2.2.3. As Autorizações de Fornecimento expedidas pelo Município serão enviadas ao fornecedor por e-mail. 
Sendo assim, a empresa DETENTORA se obriga a manter endereço eletrônico ativo, com monitoramento diário, 
para recebimento das Autorizações de Fornecimento das aquisições emitidas. Todos os e-mails contendo as 
ordens de compra recebidas deverão ser confirmados mediante recibo ao remetente no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas. 

a)  O endereço de e-mail da DETENTORA para recebimento das Autorizações de Fornecimento emitidas 
pelo Município provenientes deste Registro de Preços, será o seguinte: 
___________________________________ 

2.2.4. O Município poderá se entender necessário, convocar as empresas registradas para assinatura de 
contrato, conforme minuta anexa ao Edital, após a assinatura da Ata de Registro de Preços; 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

3.1.  O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua publicação. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contatos a partir do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor ou Fiscal do Contrato, que enviará o documento para 
quitação através divisão de Tesouraria do Departamento de Finanças do Município, de acordo com o artigo 40, 
inciso XIV, alínea “a” da Lei n° 8.666/93; 

4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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4.3.1. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o 
fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

4.3.2. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 
Administração; 

4.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Departamento de Finanças 
deverá comunicar ao Gestor responsável pela fiscalização quanto à inadimplência do fornecedor, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

4.3.4. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos 
contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à contratada a 
ampla defesa; 

4.3.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação junto aos 
órgãos competentes; e 

4.3.6. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pelo Chefe do Executivo, não será rescindido o contrato em execução com empresa 
ou profissional que estiver irregular com o fisco. 

4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

4.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

4.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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4.8. Não será considerado atraso no pagamento, as retenções efetuadas em virtude da aplicação do Decreto 
Municipal nº 4.701, de 20 de Agosto de 2018 (JOM 25/08/2018).  

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. O objeto da presente contratação, em cada uma de suas parcelas, será recebido provisoriamente em até 
02 (dois) dias úteis, contados da data da entrega dos bens, no local e endereço indicados na Autorização de 
Fornecimento ou Contrato, acompanhada da respectiva nota fiscal/fatura.  

5.2. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, 
a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de Segurança Pública, do servidor do 
Contratante responsável pelo recebimento.  

5.3. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às 
demais legislações pertinentes, de acordo com a(s) categoria(s) a que pertencem (INMETRO, ABNT etc), podendo 
a requisitante solicitar a qualquer tempo documentos, informações e ou amostras referentes aos produtos 
ofertados. 

5.4. A DETENTORA/CONTRATADA deverá executar, fielmente, as entregas e instalações de acordo com as 
Autorizações de Fornecimento expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da 
fiscalização. 

5.5. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente contratado;  

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
do Contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente contratado.  

5.6. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento 
provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante 
Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.  

5.7. Correrão por conta da DETENTORA todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos. 

CLÁUSULA SEXTA – SANÇÕES 

6.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a empresa que: 

6.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da aquisição; 



198 

 

 

 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul 
e SAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

Departamento de Licitações e Compras 

 

 

 

 

Fls. n.º ______________ 

 

Proc. Adm. n.º 100/2020 

6.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

6.1.3. Fraudar na execução da aquisição; 

6.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

6.1.5. Cometer fraude fiscal; e 

6.1.6. Não mantiver a proposta. 

6.2. A empresa que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

6.2.1. Advertência; 

6.2.2. Multas previstas no Decreto Municipal n.º 4.701/2018 (Anexo VII do Edital); 

6.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos; 

6.2.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município e consequente descredenciamento no Cadastro de 
Fornecedores pelo prazo de até cinco anos; 

6.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa ressarcir o Município pelos prejuízos causados; 

6.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a empresa que: 

6.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

6.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da aquisição; 

6.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

6.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

6.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

6.6. No caso de rescisão administrativa unilateral, a DETENTORA reconhecerá os direitos do CONTRATANTE em 
aplicar as sanções previstas no Edital, neste ajuste e na legislação que rege a licitação. 

6.7. A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a responsabilização civil da 
DETENTORA pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência, podendo a CONTRATANTE exigir o 
ressarcimento dos prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas. 

6.8. No caso de a DETENTORA encontrar-se em situação de recuperação 
judicial, a convalidação em falência ensejará a imediata rescisão deste Ajuste, sem prejuízo da aplicação das 
demais cominações legais. 
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6.9. No caso de a DETENTORA encontrar-se em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do 
plano de recuperação ensejará a imediata rescisão deste Ajuste, sem prejuízo da aplicação das demais 
cominações legais. 

6.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital do Pregão 070/2020, Termo de 
Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda; 

7.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes: à marca, ao fabricante, ao modelo, à procedência e ao prazo de garantia ou validade; 

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 5 dias úteis, contados da notificação, o objeto 
com avarias ou defeitos; 

7.5. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais documentos fornecidos 
pelo CONTRATANTE; 

7.6. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega do insumo, 
inclusive aquelas de embalagens e eventuais perdas e/ou danos, no caso de empresas nacionais e estrangeiras, e 
de seguro, no caso de empresa nacional; 

7.7. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital do Pregão Eletrônico n.º 070/2020; 

7.8. Responsabilizar-se pelo recolhimento dos tributos que venham incidir sobre o produto fornecido, reservando 
à CONTRATANTE o direito de deduzir dos valores a serem pagos à CONTRATADA, as quantias correspondentes 
aos tributos eventualmente não recolhidos; 

7.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros em razão de 
ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus propostos, independente de outras cominações contratuais 
ou legais a que estiver sujeito; 

7.14. Respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas; 

7.15. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da 
União ou do Estado e, após o devido processo legal, resultar na condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

8.1. Efetuar o pagamento, através de remessa e da apresentação dos documentos que comprovem a entrega; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de referência; 

8.3. Verificar minuciosamente, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
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8.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor especialmente 
designado; 

8.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Termo de Referência; 

8.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.8. Indicar o(s) servidor(es) responsável(is) como fiscal(is) do contrato; 

8.9. Acompanhar a execução do contrato, mediante sua administração, orientação e fiscalização, em especial por 
meio das seguintes ações: a) fornecer todos os meios legais para o ideal desempenho das atividades contratadas; 
b) emitir relatório final de execução do contrato de sua responsabilidade; c) notificar a contratada quanto à 
qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas contratuais; d) controlar a vigência dos contratos; e) 
acompanhar e controlar o estoque de produtos, principalmente quanto à quantidade e à qualidade do produto 
previsto no objeto do contrato administrativo; f) encaminhar ao Departamento Financeiro do Município a(s) 
nota(s) fiscal(s), fatura(s), ordem(s) de serviço(s) devidamente atestadas, caso estejam estritamente em 
conformidade com os descritivos contratuais; g) acompanhar e emitir parecer técnico sobre o cumprimento pela 
CONTRATADA das obrigações assumidas; 

CLÁUSULA NONA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

9.1. Tendo em vista que a jurisprudência do TCE/SP condena qualquer prática de reajustes em Ata de Registro 
de Preço, não serão permitidos realinhamentos ou revisões de preços durante o prazo de vigência da Ata 
resultante deste Pregão.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do PREGÃO nº. 
070/2020 com seus Anexos a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S); 

10.2. A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles poderão 
advir. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 

11.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de Preços é o da 
Comarca de Vargem Grande do Sul. 

11.2- Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada conforme, vai 
assinada pelas partes. 

Vargem Grande do Sul, ... de ..................... de 2020. 

 

Amarildo Duzi Moraes 
Prefeito Municipal 

P/ Prefeitura 
 

 Klabin Dei Romero 
Superintendente do SAE 

P/ SAE 
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____________________________ 
P/ DETENTORA(S) 

 
 
Testemunhas: 
___________________________          _____________________________ 
Nome:             Nome: 
RG nº:             RG nº: 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2020 
PROCESSO Nº 100/2020 

ANEXO IV (MINUTA DE CONTRATO) 
 

CONTRATO N.º ***/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 070/2020 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE DO SUL e SAE – SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO, E A EMPRESA 
__________________________, NA FORMA ABAIXO: 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE DO SUL, Estado de São Paulo, entidade de direito público interno, com 
sede na Praça Washington Luiz, 643, Centro, na cidade de Vargem Grande do Sul, estado de São Paulo, inscrita no 
CNPJ sob o nº. 46.248.837/0001-55, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal, Exmo. AMARILDO DUZI MORAES, 
brasileiro, casado, portador de cédula de identidade RG n.º _____ e CPF n.º ____, residente e domiciliado à Rua _____, Nº ___, 
Bairro____, na cidade de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, e o SAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO 
MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE DO SUL, Estado de São Paulo, entidade de direito público interno, com sede na Praça 
Washington Luiz, 643, Centro, na cidade de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº. 
09.183.761/0001-09, neste ato representado pelo Superintendente, Sr. KLABIN DEI ROMERO brasileiro, casado, portador de 
cédula de identidade RG n.º _____ e CPF n.º ____, residente e domiciliado à Rua _____, Nº ___, Bairro____, na cidade de 
Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, daqui por diante denominada CONTRATANTES, e a empresa _____________ com 
sede na _____________, N.º ___, Bairro _______, na cidade de _________, Estado de _________, inscrita no CNPJ sob o nº. 
___________ e neste ato representada pelo Sr. __________, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na 
____________, n.º ___, __________, na cidade de _______, Estado de ________, portadora do documento de identidade R.G. 
________ e CPF _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, firmam o presente termo de contrato, 
concernente ao Pregão Eletrônico nº  070/2020, enunciando as seguintes cláusulas e condições que regerão o 
contrato em observância às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores que as partes 
declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, às suas estipulações. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de _______________, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência e na proposta final, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

Item Descrição / Especificação / Marca / Modelo 
Unidade de 

Medida 
Quantitativo Valor Unitário 

     

1.3. Cronograma de Entrega: 

Parcela Quantitativo 
(Unidade) 

Prazo Máximo de Entrega 

1ª Parcela xxx Até ... dias após assinatura do contrato 
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Total xxx  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de ______ meses, contados da data de sua assinatura. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ ______ (________________). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da Municipal, para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contatos a partir do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor ou Fiscal do Contrato, que enviará o documento para 
quitação através divisão de Tesouraria do Departamento de Finanças do Município, de acordo com o artigo 40, 
inciso XIV, alínea “a” da Lei n° 8.666/93; 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3.1. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o fornecedor 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

5.3.2. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da Administração; 

5.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Departamento de Finanças 
deverá comunicar ao Gestor responsável pela fiscalização quanto à inadimplência do fornecedor, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

5.3.4. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos 
em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à contratada a ampla defesa; 

5.3.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação junto aos 
órgãos competentes; e 

5.3.6. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pelo Chefe do Executivo, não será rescindido o contrato em execução com empresa 
ou profissional que estiver irregular com o fisco. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme 
disposto no Art. 65, §1º da Lei Federal 8.666/93. 

6.4. Caso venha a ser comprovado, pelo CONTRATANTE, que a CONTRATADA tenha efetuado venda a União, 
Estados ou Munícipios e Distrito Federal, de produtos idênticos aos que constituem objeto do presente Termo de 
Contrato, até o término das entregas, por preço inferior ao ajustado, a Administração adotará as providências 
cabíveis à revisão contratual quanto ao valor, compatibilizando-o com o menor preço praticado no mercado, 
ressalvada a verificação das circunstâncias da ocorrência, tais como custos incidentes, fretes e outros, bem como 
variações de índices de incidência de tributos ou renúncia fiscal, contribuições e outros. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – ENTREGA, RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

7.1. As condições de entrega, recebimento e critério de aceitação do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A CONTRATANTE indicará um gestor ou fiscal de contrato, que será responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução, conforme Decreto n.º 3.322/2012, assim como artigos. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93. 
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8.2. O Fiscal do contrato deverá manter permanente vigilância sobre as obrigações da CONTRATADA, definidas 
nos dispositivos contratuais e condições do Termo de Referência e, fundamentalmente, quanto à inarredável 
observância aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei nº 8.666/93, com suas alterações. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. CONTRATANTE: 

9.1.1. Efetuar o pagamento, através de remessa e da apresentação dos documentos que comprovem a entrega; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de referência; 

9.1.3. Verificar minuciosamente, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor especialmente 
designado; 

9.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Termo de Referência; 

9.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.1.8. Indicar o(s) servidor(es) responsável(is) como fiscal(is) do contrato; 

9.1.9. Acompanhar a execução do contrato, mediante sua administração, orientação e fiscalização, em especial 
por meio das seguintes ações: a) fornecer todos os meios legais para o ideal desempenho das atividades 
contratadas; b) emitir relatório final de execução do contrato de sua responsabilidade; c) notificar a contratada 
quanto à qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas contratuais; d) controlar a vigência dos 
contratos; e) acompanhar e controlar o estoque de produtos, principalmente quanto à quantidade e à qualidade 
do produto previsto no objeto do contrato administrativo; f) encaminhar ao Departamento Financeiro do 
Município a(s) nota(s) fiscal(s), fatura(s), ordem(s) de serviço(s) devidamente atestadas, caso estejam 
estritamente em conformidade com os descritivos contratuais; g) acompanhar e emitir parecer técnico sobre o 
cumprimento pela CONTRATADA das obrigações assumidas; 

9.2. CONTRATADA: 

9.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda; 

9.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes: à marca, ao fabricante, ao modelo, à procedência e ao prazo de garantia ou validade; 

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 10 dias corridos, contados da notificação, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
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9.2.5. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais documentos fornecidos 
pelo CONTRATANTE; 

9.2.6. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega do insumo, 
inclusive aquelas de embalagens e eventuais perdas e/ou danos, no caso de empresas nacionais e estrangeiras, e 
de seguro, no caso de empresa nacional; 

9.2.7. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital licitatório; 

9.2.8. Responsabilizar-se pelo recolhimento dos tributos que venham incidir sobre o produto fornecido, 
reservando à CONTRATANTE o direito de deduzir dos valores a serem pagos à CONTRATADA, as quantias 
correspondentes aos tributos eventualmente não recolhidos; 

9.2.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros em razão de 
ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus propostos, independente de outras cominações contratuais 
ou legais a que estiver sujeito; 

9.2.14. Respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas; 

9.2.15. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da 
União ou do Estado e, após o devido processo legal, resultar na condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a empresa que: 

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da aquisição; 

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. Fraudar na execução da aquisição; 

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. Cometer fraude fiscal; e 

10.1.6. Não mantiver a proposta. 

10.2. A empresa que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência; 

10.2.2. Multas previstas no Decreto Municipal n.º 4.701/2018; 

10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos; 

10.2.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município e consequente descredenciamento no Cadastro de 
Fornecedores pelo prazo de até cinco anos; 

10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa ressarcir o Município pelos prejuízos causados; 



206 

 

 

 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul 
e SAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

Departamento de Licitações e Compras 

 

 

 

 

Fls. n.º ______________ 

 

Proc. Adm. n.º 100/2020 

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a empresa que: 

10.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

10.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da aquisição; 

10.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da 
Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Contrato; 

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993; 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 
77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no TR; sejam mantidas as 
demais cláusulas e condições deste Termo de Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA:  
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
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13.1.2. Interromper a execução contratual sob a alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS. 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666/93 e 
demais normas federais de licitações. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

15.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem assim para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele 
estivessem transcritos, os seguintes documentos: 

I - Processo Administrativo n.º 070/2020; 

II - Termo de Referência; e 

III - Proposta da CONTRATADA. 

15.2. Os documentos referidos no parágrafo anterior, são considerados suficientes para, em complemento a este 
Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 

15.3. Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei n.º 8.666/93 e alterações, que regulamenta as licitações e 
contratações promovidas pela Administração Pública. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESOLUÇÃO EXPRESSA 

16.1. O presente contrato será extinto, antes do término de sua vigência, tão logo seja concluído o processo 
licitatório para a aquisição do objeto ora contratado. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- TOLERÂNCIA 

17.1 - Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a inobservância 
no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus Anexos, tal fato não poderá 
liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, os quais 
permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Vargem Grande do Sul para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 
8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Vargem Grande do Sul, __ de ___________ de 2020. 
 

Amarildo Duzi Moraes  Klabin Dei Romero 
Prefeito Municipal  Superintendente do SAE 

CONTRATANTE  CONTRATANTE 
 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 
 

NOME:  NOME: 
RG:  RG: 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2020 
PROCESSO Nº 100/2020 

ANEXO V 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(A ser formalizado junto com a ata de registro de preços) 

 
 

CONTRATANTE: ____________________________________________________________________ 

CONTRATADA: _____________________________________________________________________  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):__________________________________________ 

OBJETO: _________________________________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)__________________________________________________________  

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância 
com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções n.º 01/2020, 
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA:______________________________________________________________ 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 
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CPF: ____________________________ 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2020 
PROCESSO Nº 100/2020 

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul e SAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto do 

Município de Vargem Grande do Sul 

CNPJ Nº: 46.248.837/0001-55 e 09.183.761/0001-09 

DETENTORA:  

CNPJ Nº:  

CONTRATO Nº:  

DATA DA ASSINATURA:  

VIGÊNCIA:  

OBJETO:  

VALOR (R$):  

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os 
demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo 
administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão 
remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os 
demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, 
encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou 
serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas 
metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

Vargem Grande do Sul - SP, ... de ... de 2020. 

 

Amarildo Duzi Moraes 

Prefeito Municipal 

gabinete@vgsul.sp.gov.br 

 

 Klabin Dei Romero 

Superintendente do SAE 

sae@vgsul.sp.gov.br 

 

 

mailto:gabinete@vgsul.sp.gov.br
mailto:gabinete@vgsul.sp.gov.br
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EDITAL DE PREGÃO Nº 070/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100/2020 

ANEXO VI 
DECRETO N.º 4.701, DE 20 DE AGOSTO DE 2018 

 
Regulamenta aplicação de sanções nos contratos 
administrativos 

 
O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Considerando o disposto no artigo 115 da Lei n.º 8.666/93, que faculta aos Órgãos da Administração a 

expedição de normas para a realização de seus procedimentos licitatórios; 
 
Considerando que a Lei n.º 8.666/93, ao se referir à multa o faz genericamente; 
 
Considerando a necessidade de estabelecer parâmetros para a aplicação da sanção. 
 

         DECRETA: 

         Art. 1º A aplicação de multa na infringência ao disposto nos artigos 81, 86 e 87 da Lei nº. 8.666/93, no 
âmbito do Município de Vargem Grande do Sul, obedecerá ao disposto neste Decreto. 

         Art. 2º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração Municipal, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades: 

         I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 

II - pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 

Art. 3º O atraso injustificado na execução do contrato de serviço, obra, ou na entrega de materiais, sem 
prejuízo do disposto no § 1º, do artigo 86, da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada a 
multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do 
prazo estipulado, na seguinte proporção:  

I - multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e 

II - multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º 
(quadragésimo quinto) dia de atraso. 

Parágrafo único. A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou 
parcial da obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no edital ou 
contrato, sujeitando-se à aplicação da multa prevista no artigo 4º desta resolução. 

Art.4º Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à contratada as 
seguintes penalidades: 

I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou 

II - multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 

Art.5º O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela Administração Municipal, 
que não excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da intimação. 
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Parágrafo único. A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação da 
multa prevista no artigo 4º deste Decreto, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil 
seguinte ao término do prazo estabelecido no caput deste artigo. 

Art. 6º O pedido de prorrogação de prazo final da obra e/ou serviços, ou entrega de material, somente será 
apreciado se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente. 

Art. 7º As multas referidas neste Decreto não impedem a aplicação de outras sanções previstas nas Leis 
8.666/93 e 10.520/02. 

§ 1º Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução 
parcial, o Município reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha 
direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa. 

§ 2º Caso a contratada tenha prestado garantia, e esta for insuficiente para cobrir o valor da multa, será 
retida a diferença, nos termos disciplinados no parágrafo anterior. 

§ 3º Se a Administração Municipal decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à 
contratada devidamente corrigido pelo IPC-FIPE. 

Art. 8º As normas estabelecidas neste Decreto deverão constar em todos os procedimentos licitatórios e 
de dispensa ou inexigibilidade de licitação.  

  Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 10 Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Vargem Grande do Sul, 20 de agosto de 2018. 

 
 
AMARILDO DUZI MORAES 
 

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de 
São Paulo, em 20 de agosto de 2018. 
 
 
RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ 
 
PUBLICADO NO JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO, EDIÇÃO N.º 530, DE 25.08.18 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE PREGÃO Nº 070/2020 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100/2020 
ANEXO VII 

DECRETO N.º 4.700, DE 20 DE AGOSTO DE 2018 
 

Regulamenta no âmbito do Município de Vargem 
Grande do Sul, o parágrafo 2º, do artigo 71, da Lei 
Federal 8.666/93, com a redação determinada pela 
Lei nº 9.032, de 28.04.95. 

 
O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 

         Considerando o disposto no artigo 23, da Lei nº 9.711, de 20.11.98, que alterou a redação do artigo 31, da 
Lei nº 8.212, de 24.07.91; 

Considerando as normas do Decreto nº 3.048, de 06.05.99, que “Aprova o Regulamento da Previdência 
Social e dá outras providências”, especialmente aquelas previstas em seu artigo 219 e §§; 

Considerando o dever imposto por tais normas à Administração; e 

Considerando, finalmente, caber à Administração exigir do contratado a comprovação do adimplemento 
das obrigações previdenciárias relativas ao objeto da avença, de modo a prevenir eventual responsabilidade 
solidária que, quanto a estas, lhe possa recair; 

 
         DECRETA: 

 
Art. 1º Fica regulamentado o artigo 71, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93, com a redação determinada pela 

Lei 9.032/95, nos rigorosos termos que seguem, aplicáveis aos contratos em que este Município figurar como 
contratante. 

 
Art. 2º Por força do contido no artigo 31 e §§ da Lei nº 9.711/95, c/c o artigo 219, § 3º do Decreto 3048/99, 

a Administração deverá reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação dos 
serviços ali enumerados, para recolhimento, no prazo legal e regulamentar, em nome da Empresa contratada. 

 
Art. 3º Não se emitirá atestado de realização dos serviços sem prévia verificação, pelo Gestor do Contrato, 

do efetivo cumprimento das regras deste Decreto. 
 

Parágrafo único. O atestado a que se refere o caput será assinado pelo Gestor/Fiscal do Contrato.  
 

Art. 4º A contratada deverá apresentar para o Gestor/Fiscal do Contrato: 
 

 
I - cópia autenticada da carteira de trabalho, devidamente registrada, dos empregados que prestam 

serviços vinculados ao contrato; 
II - inscrição dos empregados e respectivos recolhimentos mensais previdenciários; 
III - comprovante dos recolhimentos regulares do FGTS; 
IV - Comprovantes de: 
a) EPI´s – Equipamento de proteção individual; 
b) Saúde Ocupacional; 
c) Seguro de Vida; 
d) Uniforme de Empresa. 
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Art. 5º No caso de contratação envolvendo execução de obras: 
 

I- Incumbe à Contratada, juntamente com o Gestor/Fiscal do Contrato, providenciar: 
a) inscrição da obra no posto do INSS e informação sobre o valor para obtenção da CND –  Certidão 

Negativa de Débitos da obra contratada; 
b) Cadastro da obra e Alvará de Construção junto à Municipalidade; 
c) Custo previsto do ISS – Imposto sobre Serviço. 

 
II- a Contratada providenciará, durante a execução contratual, comprovantes de: 
a) Recolhimento de caução, ou, no caso de aditamento, sua complementação, quando exigida a garantia; 
b) Recolhimentos de seguros de Riscos de Engenharia, de Vida e outros previstos 

contratualmente; 
c) Recolhimento da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica (para projetos, obras, etc.); 
d) Recolhimento mensal do ISS para fins de “Habite-se”. 

 
Parágrafo único. Somente se emitirá Termo de Recebimento Definitivo da obra mediante obtenção e 

apresentação, pela Contratada, da CND e do Habite-se. 
 

Art. 6º Os instrumentos convocatórios deverão, doravante, obrigatoriamente, fazer menção a este Decreto 
para que dele tenham ciência os interessados em contratar com o Município de Vargem Grande do Sul. 

 
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Vargem Grande do Sul, 20 de agosto de 2018. 

 
 
AMARILDO DUZI MORAES 
 

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de 
São Paulo, em 20 de agosto de 2018. 
 
 
RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ 
 
 
PUBLICADO NO JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO, EDIÇÃO N.º 530, DE 25.08.18 

 
 


